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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

OUTUBRO/2013
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 07, 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 21 e 22/10/2013.
	PROCESSO

	: 03-031976-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 227/04.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 281/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para improcedente em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 19/30 e os documentos de fls. 41/44 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 13-029237-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 396/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 282/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, corroborado com o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE, haja vista que não consta nos autos elemento probante (Certificado de Propriedade do Veículo) para respaldar o sujeito passivo a configurar no polo passivo da obrigação tributário. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-026103-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 167/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 283/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – DENÚNCIA ESPONTÂNEA - ADMISSIBILIDADE – Improcedente é autuação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre quando o mesmo comparece no PAT e com fundamento no artigo 925 do RICMS/RO sana a irregularidade apontada na inicial antes da autuação fiscal, conforme se observa os documentos de fls. 11/14 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-019395-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 354/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 284/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a ausência nos autos dos elementos probantes para que se possa respaldar o crédito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-036430-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 068/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 285/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO - TERMO DE LACRE – NULIDADE DO PROCESSUAL – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar que a descrição da infração e os fatos narrados nos autos não coadunam com a penalidade aplicada. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038633-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 299/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 286/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTA FISCAL COM PRAZO DE VÁLIDADE EXPIRADO - APREENSÃO – RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR – Realizar o transporte de mercadorias acobertadas por documento fiscal com prazo de validade expirado é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da exclusão da composição do crédito tributário o ICMS lançado na inicial, haja vista a comprovação nos autos de que o mesmo fora lançado na escrita fiscal do emitente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101806

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 167/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 287/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio e Recurso Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101416.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 155/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 288/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio e Recurso Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101266.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 230/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 289/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio e Recurso Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101181.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 136/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 290/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101241.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 133/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 291/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-030956-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 282/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 292/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 32 e 37/48 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000141-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 426/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 293/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar nulo o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 136/140 dos autos. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000509-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 429/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 294/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar nulo o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 151/155 dos autos. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038801-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 573/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 295/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada, como também aplicar o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082800500001 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20072900500063

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 170/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 296/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUSÊNCIA DO CAD/ICMS/RO - AQUISIÇÃO DE MERCADORIA - ATIVIDADES (ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE SHOPPING CENTERS) QUE NÃO GUARDAM RELAÇÃO COM OS FATOS GERADORES DO ICMS – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão do elemento probante trazido nos autos pelo sujeito passivo, onde se comprova que as mercadorias relacionadas na nota fiscal constante às fls. 03 do PAT (objeto autuação) foram tributadas com alíquota interna do Estado emitente através da NF 31886 de 21/08/07 (fls.62), portanto, não sujeita ao recolhimento do imposto. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043264-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 499/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 297/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR A REPARTIÇÃO FISCAL DE SEU DOMICÍLIO OS TALONÁRIOS DE NOTAS FISCAIS NÃO UTILIZADOS QUANDO DO PEDIDO DE BAIXA DO CAD/ICMS/RO – NULIDADE PROCESSUAL – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar que a descrição da infração e os fatos narrados nos autos não coadunam com a penalidade aplicada. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043265-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 498/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 298/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE DE SEU DOMICÍLIO OS REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 22-019021-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 012/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 299/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11.510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-033720-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 176/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 300/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL – TRANSPORTE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação do transporte de mercadorias desacompanhadas das notas fiscais correspondentes e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), ou seja, pagamento da parte procedente, conforme comprovantes de recolhimentos constantes às fls. 06/07 do PAT, correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-019081-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 524/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 301/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – NOTA FISCAL – COMBUSTÍVEL – DESVIAR DE SEU DESTINO OU ENTREGÁ-LO SEM AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE A DESTINATÁRIO DIVERSO DO INDICADO NO DOCUMENTO FISCAL – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o desvio destino ou recebimento de mercadorias por contribuinte diverso do indicado no documento fiscal, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal Procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-039178-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 042/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 302/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - OMISSÕES DE ENTRADAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Deve ser revisionada a decisão singular de nula para improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, pelo fato de haver adquirido e vendido mercadorias apurado através do demonstrativo, fls. 03, sem que o fisco realizasse o levantamento fiscal específico para tal fim, bem como deixou de anexar ao PAT provas para materializar o ilícito tributário imputado, portanto, não trazendo assim a sua certeza e liquidez do crédito tributário. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20103000500133

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 698/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 303/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – NOTA FISCAL DE SAÍDA – FALTA DE LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDA – OCORRÊNCIA - Deixar de lançar no livro registro de saída a nota fiscal regulamente emitida é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto devido acrescido das demais sanções previstas para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da correta aplicação da base de cálculo do imposto para o caso. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20093100100057.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 117/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 304/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – COMBUSTIVEIS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - EXCLUSÃO DE PARTE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DECLARADO NA INSTÂNCIA PRIMA – DECADÊNCIA ACATADA EM PARTE - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a apropriação de crédito fiscal indevido proveniente das aquisições de Óleo diesel recebido que não configura um componente do seu processo produtivo. Exclusão da composição do crédito tributário os meses de janeiro a novembro de 2004 em obediência ao instituto da decadência nos termos do § 4º, do artigo 150 do CTN, portanto, devendo ser retificado o valor do crédito tributário julgado procedente na instância prima. Devendo ainda ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2340/2010 na forma do artigo 106, II, “c” do CTN. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101124

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 127/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 305/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-038529-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 665/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 306/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIA/ST - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 10 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-041959-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 269/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 307/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma. Empresa enquadrada no Regime de Pagamento do ICMS “Rondônia Simples” Microempresa. Infração fiscal ilidida em face da diferenciação dada à microempresa – MEE – FAIXA 1, em razão do contribuinte não estar obrigado a apresentar os Arquivos Magnético de Registros Fiscais do SINTEGRA, relativo ao exercício de 2004. Mantida a decisão monocrática que julgou de improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029269-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 552/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 308/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, impõe-se ao responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa e demais sanções prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão “a quo” de nula para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-024555-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 465/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 309/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-024581-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 317/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 310/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038374-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 022/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 301/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIA DESACOMPANHADA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o transporte de mercadorias desacompanhada da nota fiscal própria, ficando o responsável “ex vi legis” ao recolhimento do imposto devido, acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036115-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 450/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 302/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCO – INOCORRÊNCIA - Não pode prosperar a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo retirou de seu estabelecimento comercial o ECF sem a autorização do fisco estadual, quando consta nos autos, fls. 13/14, que o contribuinte atendeu ao que dispõe o artigo 502-A do Regulamento do ICMS vigente à época dos fatos, antes da ciência do auto de infração, peça que deu início a ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-022899-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 560/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 303/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – FLAGRANTE DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo promoveu o recebimento de mercadorias desacompanhadas da nota fiscal própria. Reforma parcial do crédito tributário julgado na instância a quo em razão da comprovação nos autos em razão da comprovação de que o sujeito passivo estava fazendo a mudança de endereço do seu estabelecimento comercial, portanto, descabe a cobrança do ICMS. Mantida a penalidade por inobservância à norma (RICMS-RO, art. 188) que determina a emissão de documento fiscal para saída de qualquer título de mercadorias do estabelecimento do contribuinte. Inteligência do art. 78, III, alínea “i” da Lei 688/96. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101489.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 124/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 304/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da Alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101095.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 134/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 305/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da Alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036954-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 661/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 306/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 68/69 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024287-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 356/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 307/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 61/93 do PAT. As notas fiscais arroladas pelo fisco autuante tiveram ICMS/ST liquidado através de compensação deferida pela GEAR anterior a ação fiscal. Descaracterizada a acusação feita na peça vestibular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034823-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 710/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 308/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 16 do PAT, onde se evidencia que as mercadorias arroladas do Termo de Lacre (objeto da autuação) foram recepcionadas pelo Termo de Depósito nº 5332. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037211-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 046/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 309/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – IMPORTAÇÃO - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023576-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 007/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 310/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar nulo o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 111 a 117 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037787-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 409/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 311/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, haja vista a desobediência do sujeito passivo o que determina o artigo 815 do RICMS/RO, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão através do voto de desempate (qualidade) do Sr.Presidente.
	PROCESSO

	: 03-029764-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 191/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 312/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRESUNÇÃO – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de termo de lacre emitido pelo fisco quando se constatar nos autos que o termo de lacre (objeto da autuação) fora emitido erroneamente, uma vez que de que as mercadorias relacionadas na nota fiscal inquinada no termo de lacre já estavam incorporadas ao veículo documentado através da nota fiscal nº 588228 com destino o Estado do Amazonas e não o Município de Guajará Mirim-RO, portanto, desqualificando assim a infração imputada na peça inicial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032659-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 591/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 313/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO - TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – DESQUALIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão “a quo” de extinta para improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de termo de lacre emitido pelo fisco quando se constatar nos autos de que a pessoa qualificada como transportador e eleito no polo passivo da obrigação tributário faleceu quando do trânsito por este estado, o que impossibilita exigir do mesmo o comparecimento no posto fiscal para liberação do termo de lacre (Certidão de Óbito nº. 4742, anexo às fls. 08 do PAT). Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024025-7.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 306/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 314/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – USAR BILHETE DE PASSAGEM RODOVIÁRIO IRREGULAR - AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Atendimento ao princípio do devido processo legal. Reforma da decisão “a quo” de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024043-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 110/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 315/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIRO – BILHETE DE PASSAGEM – AUSÊNCIA DO SELO DE AUTENTICIDADE – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO - Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo entendimento foi obtido através do Decreto nº 16.848/2012 aplicado nos termos do art. 106, inciso II, alínea “a” e “b” do CTN. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023573-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 006/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 316/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar nulo o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 154 a 158 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043275-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 271/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 317/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÕES DE VENDAS – CRUZAMENTO DAS NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS COM OS DADOS DA GIAM – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a falta de recolhimento do ICMS/ST proveniente das operações de vendas de mercadorias em virtude das declarações incorretas contidas na GIAM, relativas ao mês de setembro de 2005. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, com a correta aplicação dos juros, devendo ainda ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-039673-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 465/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 318/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO – OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão singular de parcialmente procedente para procedente de ação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo promoveu aquisição de mercadorias estando com o seu CAD/ICMS/RO irregular/cancelado. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, devendo ser deduzido da composição do crédito tributário parte do ICMS pago (fls. 24) e multa paga (fls. 23) nos termos do artigo 80, inciso I, alínea “a” da Lei 688/96, remanescendo parte do imposto não pago em decorrência da margem do valor agregado. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-039811-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 097/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 319/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – VENDA DE MERCADORIA  SUJEITA AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadoria sujeita ao pagamento do imposto antecipadamente à operação quando da saída do produto de seu estabelecimento. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, devendo ser deduzido do ICMS lançado na inicial o valor pago, conforme DARE de fls. 18 do PAT, bem como, nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que recapitulou o dispositivo da penalidade da alínea “o”, inciso III, art. 78 para alínea “d”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-042170-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 038/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 320/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – VENDAS DE MERCADORIAS A CONTRIBUINTE COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias destinadas à contribuinte com o CAD/ICMS/RO irregular/cancelado quando se constatar nos autos que a autuada não deu causa da infração apontada na inicial, e que a responsabilidade pela irregularidade cadastral é do adquirente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101210

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 149/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 321/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática improcedente para procedente, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da Alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900102628.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 617/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 322/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-043371-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 016/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 323/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – TRÂNSITO IRREGULAR DE MERCADORIA – DESVIO DE ROTA - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 36/39 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-043274-1

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 276/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 324/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO DE VENDAS – CRUZAMENTO DAS NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS COM OS DADOS DA GIAM – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - NULIDADE – Nula é a ação fiscal e o crédito tributário dela decorrente quando se constatar nos autos que os demonstrativos da apuração do crédito fiscal levantado não conferem com o montante lançado na peça inicial, portanto, não trazendo assim certeza e liquidez para sua segurança. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-035822-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 307/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 325/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS ARMAZENADAS EM LOCAL DIVERSO DO INDICADO NA NOTA FISCAL – DESVIO DE DESTINO – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. O Roteiro ”B”, fls. 23/24 determinou e autorizou a realização de procedimentos/diligências no município de Colorado do Oeste, porém a autuação se deu com indicação de fiscalização no município de Vilhena. Reforma da decisão “a quo” de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-041548-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 312/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 326/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que o sujeito comprovou nos autos que a época da autuação e do fato gerador encontrava-se em plena atividade. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033502-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 703/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 327/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-027342-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 226/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 328/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista de que o sujeito comprovou nos autos que a época da autuação e do fato gerador encontrava-se em plena atividade, conforme se observa o documento de fls. 06 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-023699-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 380/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 329/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – VENDAS EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL – ADMISSIBILIDADE – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente de vendas de medicamentos em operações interestaduais de mercadorias sob o manto da substituição tributária, quando se constata nos autos a regularidade dos créditos fiscais nos termos dos artigos 80 e 80-A do RICMS/RO, “Ressarcimento de Crédito”. Infração fiscal ilidida pela autuada desde a instância singular, em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082903700054.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 440/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 330/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – UTILIZAR A INSCRIÇÃO ESTADUAL NO CAD/ICMS/RO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIA VALENDO-SE DA ALÍQUOTA INTERESTADUAL QUANDO PRATICAR A OPERAÇÃO NA CONDIÇÃO DE NÃO-CONTRIBUUINTE - OCORRÊNCIA – Restou provado “in caso” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, corroborada com o Parecer nº 01/2008/GETRI/CRE/SEFIN, que dispõe: Porém, se verificado que a aquisição se deu utilizando-se a inscrição no CAD/ICMS-RO e valendo-se da alíquota interestadual, no próprio posto fiscal de entrada deverá ser lavrado o auto de infração com base no disposto na alínea “d” do Inciso II, do artigo 78 da Lei 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092700200017

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 007/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 002/13/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - REMESSA DE MERCADORIAS PARA ÁREA INCENTIVADA (ZONA FRANCA DE MANAUS) – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO INTERNAMENTO – Descabe o Recurso Revisional quanto este deixa de demonstrar a alegada divergência de acórdãos. Mantida a decisão de 2ª Instância nos termos do Acórdão nº 132/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 25/08/2011, fls. 365 dos autos. Recurso Revisional não conhecido, ausência dos pressupostos de admissibilidade. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092700200019.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 008/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 003/13/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - REMESSA DE MERCADORIAS PARA ÁREA INCENTIVADA (ZONA FRANCA DE MANAUS) – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO INTERNAMENTO – Descabe o Recurso Revisional quanto este deixa de demonstrar a alegada divergência de acórdãos. Mantida a decisão de 2ª Instância nos termos do Acórdão nº 133/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 25/08/2011, fls. 89 dos autos. Recurso Revisional não conhecido, ausência dos pressupostos de admissibilidade. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092700200020.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 009/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 004/13/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - REMESSA DE MERCADORIAS PARA ÁREA INCENTIVADA (ZONA FRANCA DE MANAUS) – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO INTERNAMENTO – Descabe o Recurso Revisional quanto este deixa de demonstrar a alegada divergência de acórdãos. Mantida a decisão de 2ª Instância nos termos do Acórdão nº 134/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 25/08/2011, fls. 224 dos autos. Recurso Revisional não conhecido, ausência dos pressupostos de admissibilidade. Decisão Unânime.

Porto Velho, 04 de novembro de 2013.
   Elias Pereira dos Santos
Presidente do TATE/SEFIN
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